
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.354.481 - RS (2018/0221800-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : RAFAEL SGANZERLA DURAND E OUTRO(S) - 

RS080026A
AGRAVADO  : JOLUY FRANCES CARDOSO 
AGRAVADO  : ANDRE LUIZ NORA 
AGRAVADO  : FIORAVANTE REGINATO 
ADVOGADOS : SIBELLI DELLA COSTA E OUTRO(S) - RS076740 
   EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA  - RS076009A
 

  

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL (CPC/2015). DE ACORDO COM A DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DE ORIGEM, O ACÓRDÃO RECORRIDO 
COINCIDIU COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
TRAÇADA POR ESTA CORTE SUPERIOR EM RECURSO 
ESPECIAL JULGADO SOB O RITO DOS REPETITIVOS 
(TEMAS 723 E 724). RECURSO CABÍVEL. AGRAVO 
INTERNO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. NÃO CABIMENTO. 
ALEGADO DESCABIMENTO DE FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM SEDE DE 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E 
SUPOSTA NECESSIDADE DE PRÉVIA LIQUIDAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INADMISSIBILIDADE DO AGRAVO. ART. 932, III, DO CPC.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

 

  

DECISÃO
Vistos, etc.

Trata-se de agravo manejado por BANCO DO BRASIL SA em face da 

decisão que inadmitiu recurso especial interposto com fundamento no art. 105, 

III, "a", da Constituição Federal contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul, assim resumido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS DA 
CADERNETA DE POUPANÇA. IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA.
- NÃO CONHECIMENTO PARCIAL DO RECURSO. O recurso 
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não merece ser conhecido no que tange à alegação de que a 
parte autora está cobrando valor superior à diferença da 
correção monetária não creditada, por se tratar de inovação 
recursal. Recurso não conhecido quanto a essa questão.
- SUSPENSÃO DO RECURSO. INVIABILIDADE.
Incabível a suspensão do julgamento do presente recurso, por 
já haver sido cancelada a afetação como repetitivo do Recurso 
Especial nº 1.438.263-SP (Tema 948), o qual nem seria 
aplicável ao caso, e por já ter sido julgado definitivamente 
pelo Superior Tribunal de Justiça o REsp nº 1.391.198-RS 
(Temas 723 e 724), tanto que a Presidência deste Tribunal de 
Justiça expediu o Ato 21/2016-P orientando a reativação, 
para processamento e julgamento, dos recursos que se 
encontravam suspensos em decorrência dos Atos 023/2013-P e 
012/2014-P.
Preliminar desacolhida.
- LEGITIMIDADE ATIVA. Inviabilidade de limitação da 
eficácia subjetiva da coisa julgada aos poupadores, ou seus 
sucessores, vinculados ao IDEC (autor da ação coletiva). 
Tema 724-STJ:
“Os poupadores ou seus sucessores detêm legitimidade ativa - 
também por força da coisa julgada -, independentemente de 
fazerem parte ou não dos quadros associativos do IDEC, de 
ajuizarem o cumprimento individual da sentença coletiva 
proferida na ação civil pública nº 1998.01.1.016798-9 pelo 
Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária 
de Brasília/DF”. Preliminar afastada.
- TÍTULO EXECUTIVO. A decisão ora em 
cumprimento/liquidação de sentença tem sua eficácia 
estendida a todo o território nacional.
Tema 723-STJ: “A sentença proferida pelo Juízo da 12ª Vara 
Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF, na 
ação civil coletiva nº 1998.01.1.016798-9, que condenou o 
Banco do Brasil ao pagamento de diferenças decorrentes de 
expurgos inflacionários sobre cadernetas de poupança 
ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Verão), é aplicável, por 
força da coisa julgada, indistintamente a todos os detentores 
de caderneta de poupança do Banco do Brasil, 
independentemente de sua residência ou domicílio no Distrito 
Federal, reconhecendo-se ao beneficiário o direito de ajuizar 
o cumprimento individual da sentença coletiva no Juízo de seu 
domicílio ou no Distrito Federal”.
Rejeitada a preliminar.
- LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. DESNECESSIDADE.
A execução de título judicial que fixou o percentual dos 
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rendimentos expurgados da remuneração das cadernetas de 
poupança prescinde de liquidação prévia, pois a apuração do 
quantum debeatur pode ser feita por simples cálculo 
aritmético, tomando-se, como parâmetro, as definições da 
sentença proferida na ação civil pública. Preliminar afastada.
- INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. O prazo prescricional 
para o ajuizamento da execução individual de sentença 
proferida em ação civil pública é de cinco anos, o qual não 
restou implementado até o ajuizamento do cumprimento de 
sentença. Tema 515-STJ: “No âmbito do Direito Privado, é de 
cinco anos o prazo prescricional para ajuizamento da 
execução individual em pedido de cumprimento de sentença 
proferida em Ação Civil Pública.” Desprovido, no ponto.
- JUROS REMUNERATÓRIOS. A sentença da ACP nº 
1998.01.1.016798-9-DF não contemplou juros remuneratórios, 
pelo que deve ser elaborado novo cálculo, o qual pode ser 
realizado pela ferramenta disponibilizada atualmente pelo 
Tribunal de Justiça, que permite a exclusão dos juros 
remuneratórios. Tema 887- STJ: “na execução individual de 
sentença proferida em ação civil pública que reconhece o 
direito de poupadores aos expurgos inflacionários decorrentes 
do Plano Verão (janeiro de 1989): (I) descabe a inclusão de 
juros remuneratórios nos cálculos de liquidação se inexistir 
condenação expressa, sem prejuízo de, quando cabível, o 
interessado ajuizar ação individual de conhecimento.”.
Recurso provido, no ponto.
- ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. O simulador de cálculo de 
expurgos da caderneta de poupança disponibilizado no site do 
TJRS aplica corretamente a atualização monetária pelos 
índices oficiais da poupança, mesmo na sua versão anterior. 
Agravo desprovido, no ponto.
- INCLUSÃO DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS 
POSTERIORES. A atualização monetária do débito judicial 
referente a expurgos inflacionários pelos índices aplicáveis à 
poupança deve incluir as diferenças dos Planos subsequentes 
a título de correção, conforme o Recurso Especial Repetitivo 
nº 1.314.478-RS.
Desprovido, no ponto.
- JUROS DE MORA. Nas execuções ou cumprimentos 
individuais de sentença coletiva os juros de mora incidem a 
partir da citação do devedor na Ação Civil Pública, conforme 
decisão do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial 
Repetitivo nº 1.370.899-SP, aplicável a todos os processos 
envolvendo a mesma controvérsia. Tema 685-STJ: “os juros de 
mora incidem a partir da citação do devedor na fase de 
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conhecimento da Ação Civil Pública, quando esta se fundar em 
responsabilidade contratual, sem que haja configuração da 
mora em momento anterior”. Ademais, a ferramenta de cálculo 
do TJ aplica corretamente o percentual de 6% ao ano durante 
a vigência do CC/1916 e no percentual de 1% ao mês a partir 
da vigência do atual CC. Improvimento.
- HONORÁRIOS DA FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. Cabível o arbitramento de verba honorária em 
favor da parte credora para a fase de cumprimento de 
sentença, depois de escoado o prazo para pagamento 
voluntário do débito, na forma dos arts. 523, § 1º, e 85, § 1º, do 
CPC. Desprovimento, no ponto.
- PREQUESTIONAMENTO. O prequestionamento de normas 
constitucionais e infraconstitucionais fica implicitamente 
atendido nas razões de decidir, o que dispensa manifestação 
individual de cada dispositivo legal suscitado.
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO EM PARTE E, 
NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO, 
REJEITADAS AS PRELIMINARES (e-STJ fls. 258/261).

Nas razões do especial o BANCO DO BRASIL SA apontou violação dos 

artigos 85, 485, VI, e 783 do Código de Processo Civil/1973; e 95, 97 e 98, do 

Código de Defesa do Consumidor.

De início, requereu o sobrestamento do feito até o julgamento do REsp 

1.438.263/SP, afetado como recurso representativo de controvérsia.

Após, sustentou que a sentença civil pública tem conteúdo genérico, 

sendo imprescindível a instauração de prévia fase de liquidação, para que o 

consumidor demonstre sua condição de beneficiário/poupador e promova a 

individualização do valor que lhe é devido.

Além disso, defendeu a tese segundo a qual a sentença coletiva apenas 

alcançaria os poupadores residentes, à época do expurgo inflacionário, na 

Comarca do Juízo que a prolatou, sendo certo que esses poderiam executá-la 

tanto perante aquele Juízo, quanto aquele da comarca de seu domicílio, pois 

para essas pessoas a sentença teria valor em todo o território nacional. Lado 

outro, no sentir do recorrente, para os poupadores que não residiam naquela 

Comarca, à época do expurgo, seria incabível a extensão da eficácia da 

sentença coletiva.

Documento: 101717568 Página  4 de 10

Edição nº 2771 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 08 de Outubro de 2019   Publicação: Quarta-feira, 09 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: DA3E72CD-CC41-4613-ADFB-91BB5CE4222A



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Por fim, insurgiu-se contra a fixação de honorários advocatícios em 

impugnação ao cumprimento de sentença.

Inadmitido o apelo nobre (e-STJ fls. 332/348), vieram os autos 

conclusos em decorrência da interposição do agravo de fls. 353/388 (e-STJ).

Impugnação às fls. 402/418 (e-STJ).

É o relatório.

Passo a decidir.

Inicialmente, registre-se que o recurso em análise foi interposto contra 

decisão publicada na vigência do Novo Código de Processo Civil, de forma 

que deve ser aplicado ao caso o entendimento firmado no Enunciado 

Administrativo n. 3 do Plenário do STJ, segundo o qual "aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 

partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC".

Registro, de pronto, a desnecessidade de sobrestamento do feito, em 

virtude da alegada ilegitimidade ativa, pois no julgamento do REsp 

1.391.198/RS, da relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão, a Segunda Seção 

desta Corte Superior firmou o Tema 724, nos seguintes termos: "os poupadores 

ou seus sucessores detêm legitimidade ativa - também por força da coisa 

julgada -, independentemente de fazerem parte ou não dos quadros 

associativos do Idec, de ajuizarem o cumprimento individual da sentença 

coletiva proferida na Ação Civil Pública n. 1998.01.1.016798-9, pelo Juízo da 

12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF ".

Outrossim, no tocante à limitação territorial dos efeitos da sentença 

coletiva, mostra-se descabido o presente agravo, pois, no ponto, houve 

negativa de seguimento ao recurso especial, com base nos Temas 723 e 724 

desta Corte Superior, firmados em recurso representativo de controvérsia 

(REsp 1.291.198/RS), sendo certo que o instrumento processual cabível em tal 

caso é o agravo interno, como dispõe o § 2.º do art. 1.030 do CPC/2015, não o 

agravo em recurso especial.
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Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO PUBLICADA NA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. 1. IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA (CPC/2015, ART 
932, III). NECESSIDADE. 2. PARTE DO RECURSO 
ESPECIAL NÃO ADMITIDA NA ORIGEM
PORQUE AS MATÉRIAS FORAM JULGADAS SEGUNDO O 
RITO DO ART. 543-C DO CPC: TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS CONTRATADOS. CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL DE JUROS.  NÃO CABIMENTO DO AGRAVO 
NESSES PONTOS (CPC/2015, ART. 1.042). 3. PREVISÃO 
LEGAL EXPRESSA. ERRO GROSSEIRO. 
CARACTERIZAÇÃO. 4. RECURSO CONHECIDO APENAS 
QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. 
MÉRITO. AFASTAMENTO. 5. AGRAVO PARCIALMENTE 
CONHECIDO PARA, NESSA EXTENSÃO, NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, §§ 8º E 11, DO 
CPC/2015.
1. Com o advento do Código de Processo Civil de 2015 passou 
a existir expressa previsão legal no sentido do não cabimento 
de agravo contra decisão que não admite recurso especial 
quando a matéria nele veiculada já houver sido decidida pela 
Corte de origem em conformidade com recurso repetitivo (art. 
1.042, caput). Tal disposição legal aplica-se aos agravos 
apresentados contra decisão publicada após a entrada em 
vigor do Novo CPC, em conformidade com o princípio tempus 
regit actum.
2. A interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput, do 
CPC/2015 quando a Corte de origem o inadmitir com base em 
recurso repetitivo constitui erro grosseiro, não sendo mais 
devida a determinação de outrora de retorno dos autos ao 
Tribunal a quo para que o aprecie como agravo interno.
[...]
4. Agravo parcialmente conhecido para, nessa extensão, negar 
provimento ao recurso especial, com majoração dos 
honorários
advocatícios, na forma do art. 85, §§ 8º e 11, do CPC/2015. 
(AREsp 959.991/RS, TERCEIRA TURMA, Rel. Min. 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 26/08/2016, grifo 
nosso).

No mais, o presente recurso não merece ser conhecido em virtude da 
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ausência de impugnação aos fundamentos da decisão agravada.

Com efeito, o recurso especial foi inadmitido em razão dos seguintes 

fundamentos: a) ausência de prequestionamento da matéria atinente ao 

cabimento de honorários advocatícios em sede de impugnação ao cumprimento 

de sentença, e b) incidência da Súmula 7/STJ em relação à sugerida 

necessidade de prévia liquidação de sentença.

Nas razões do agravo em recurso especial, verifica-se que a parte 

agravante não demonstrou a inadequação dos verbetes sumulares aplicados 

pelo juízo de prelibação, limitando-se a asseverar genericamente que todos os 

requisitos foram cumpridos, inclusive o prequestionamento, a reiterar as razões 

do apelo nobre e a adicionar outros pontos, como o excesso de execução, a 

impossibilidade de cobrança de juros de mora e a prescrição.

Destarte, a falta de ataque específico a cada um dos fundamentos da 

decisão agravada acarreta o não conhecimento do recurso, a teor do que dispõe 

o art. 932, inciso III, do CPC/2015 (art. 544 do CPC/1973).

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, 
I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO 
NOVO CPC, ART. 932. 1. No tocante à admissibilidade 
recursal, é possível ao recorrente a eleição dos fundamentos 
objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 
505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada 
quando houver expressa e específica disposição legal em 
sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra 
decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, 
tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do 
CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do 
agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado 
especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que 
foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932. 2. A decisão que 
não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal.
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação 
permita concluir pela presença de uma ou de várias causas 
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impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que 
registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. 
Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades 
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte 
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento 
autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a 
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em 
sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 
regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, 
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado 
encontra exceção na hipótese prevista no art. 1.042, caput, do 
CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão do 
Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na 
aplicação do entendimento consagrado no julgamento de 
recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo 
interno na Corte de origem, nos termos do art.
1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 831.326/SP, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ Acórdão Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 30/11/2018)

Saliente-se que alegações genéricas não são suficientes para combater a 

decisão de inadmissibilidade. A propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO ART. 
544, § 4º, I, DO CPC. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE, QUE 
IMPÕE O ATAQUE ESPECÍFICO AOS FUNDAMENTOS. 
INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO ORA 
AGRAVADA.
1. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial 
obstado na origem reclama, como requisito objetivo de 
admissibilidade, a impugnação específica aos fundamentos 
utilizados para a negativa de seguimento do apelo extremo, 
consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º, inc. I, do 
CPC, ônus da qual não se desincumbiu a parte insurgente.
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2. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, 
compete à parte agravante, sob pena de não conhecimento do 
agravo, infirmar especificamente os fundamentos adotados 
pelo Tribunal de origem para negar seguimento ao reclamo, 
sendo insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade 
do óbice invocado. Precedentes.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental 
ao qual se nega provimento.
(EDcl no AREsp 347.137/MG, QUARTA TURMA, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 03/02/2014 - grifo 
nosso)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. 
ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, § 4º, INCISO I, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu 
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso 
especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo 
(art. 544, § 4º, inciso I, do CPC).
2. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 409.214/RS, TERCEIRA TURMA, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 
02/12/2013 - grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO REGIMENTAL. 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE.  NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
VIOLAÇÃO. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
(...)
2. Viola o princípio da dialeticidade a falta de impugnação 
específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial.
3. Não se conhece de agravo em recurso especial (art. 544 do 
CPC) que não impugna especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.
(...)
6.  Agravo regimental desprovido.
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Superior Tribunal de Justiça

(AgRg no AREsp 753.105/SC, TERCEIRA TURMA, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 23/11/2015, 
grifei).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO ART. 
544, § 4º, I, DO CPC. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE, QUE 
IMPÕE O ATAQUE ESPECÍFICO AOS FUNDAMENTOS. 
INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO ORA 
AGRAVADA. (...)
2. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial 
obstado na origem reclama, como requisito objetivo de 
admissibilidade, a impugnação específica aos fundamentos 
utilizados para a negativa de seguimento do apelo extremo, 
consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º, inc. I, do 
CPC, ônus da qual não se desincumbiu a parte insurgente.
3. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, 
compete à parte agravante, sob pena de não conhecimento do 
agravo, infirmar especificamente os fundamentos adotados 
pelo Tribunal de origem para negar seguimento ao reclamo, 
sendo insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade 
do óbice invocado. Precedentes.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental 
ao qual se nega provimento.
(EDcl no AREsp 687.741/SP, QUARTA TURMA, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 27/05/2015, 
grifei).

Nesse contexto, à luz do princípio da dialeticidade, o não conhecimento 

do presente recurso é medida que se impõe.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 08 de outubro de 2019.

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator

 

  

Documento: 101717568 Página  10 de 10

Edição nº 2771 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 08 de Outubro de 2019   Publicação: Quarta-feira, 09 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: DA3E72CD-CC41-4613-ADFB-91BB5CE4222A


